
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.10580/003.956/91-44
ACORDAI] NR.107-1.120
Sessão de 28 de abril de 1994

RECURSO NR.: 75.963- CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX. DE 1989

RECORRENTE ARAUJO E JUNGES LTDA.

RECORRIDA : DRF em SALVADOR- BA

MCSR/ 

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - DECORRENCIA Tendo em vista
o disposto no artigo 150, inciso III, da Consti-
tuição Federal, a Contribuição Social instituida
pela Lei nr. 7.689, de 15.12.88 não incide sobre
os resultados apurados em 31.12.88, uma vez que
mencionada lei so entrou em vigor apos ocorrido o
fato gerador da obrigação tributaria.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por ARAUJO E JUNGES LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

\?k
Sala das Sess.-s em 28 de Abril de 1994

Are-
dOwea:-

SACIA CALDERON	 - PRESIDENTE

BARRA CO
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IL

n....
M XIMI l e SOTERO : -:- U	 - RELATOR

k \ui, 1 YI
VISTO EM	 LUCIANA,D C- RO Ci-TEZ	 — PROCURADORA DA FAZENDA

SESSA0 DE: 24 MAR 1995	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA. NA-

TANAEL MARTINS, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, MARIANGELA REIS VARISCO e

DICLER DE ASSUNÇAO.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10500/003956/91-44

Acórdão no 107-1.120

RECURSO No 75963 -CONTRIBUIÇA0 SOCIAL, EX. 1999

RECORRENTE: ARAÚJO E JUNGUES LTDA.

RELATORI O 

ARAUJO & JUNGES LTDA., ía qualificada nos autos, recorre a
este Conselho da decisão que foi proferida pelo Delegado da Receita Federal
em Salvador/BA, na qual foi mantida a cobrança do crédito tributário no valor
de Cr$ 133.171,07 referente a CONTRIBUI00 SOCIAL, já incluídos juros morató-
rios e multa de lançamento ex-oficio.

O lançamento foi em decorrência da fiscalização do Imposto
de Renda Pessoa Jurídica (Processo no 10580/003954/91-19), na qual foi a pura-
da omissão de receita que implicou redução indevida no lucro liquido e geran-
do dest'arte insuficiência na determinação da base de cálculo desta contri-
buição.

2. Depois de solicitada, e atendida, prorrogação de prazo, a
1	 interessada apresentou sua defesa de fls. 10, onde impugnou parcialmente a

4	 autuação, coerentemente com o que havia feito no processo-matriz.

1

1

	

	 Em arremate, solicitou que fosse dado a este o mesmo tra-
tamento que decorresse do julgamento no processo-matriz.

e 3. A informação fiscal restringiu-se a citar o fato de, em se
tratando de processo decorrente, o seu deslinde depender do que fosse decidi-
do no processo principal.

ffl

4. Devolvido pela Divisão de Tributação, à Fiscalização, para
re-estudo, em razão da diligência determinada no processo principal, foi

-çe	 acrescido de informação fiscal complementar, às fls. 14-v.

1

1	 5.	 A decisã-, ora contestada foi editada com a seguinte emen-

"CONTRIBUIEJNO SOCIAL
Ao se docidir de forma exaustiva matéria tr:
butável, no processo matriz, contra a -
jurídica, resta abrangido o litígio • 	 . os

e	 processos decorrentes.
Açno FISCAL PROCEDENTE."

6.	 Mais uma vez irresignada, aoresentot. ,- a 	 tressada com

•
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recurso voluntário a este Conselho, com repetiçâo e total referencia dos ar-
gumentos já aduzidos na impugnação.

7. 40"O Recurso referente 4", processo principal, de no 104655,
foi julgado nesta Casa em sessâo de 2 "de abril de 1994, tendo provimento ne-
gado conforme Acórdâo no 107-.1•07

E o Pela ••:•- O.

•
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VOTO 

Conselheiro MAXIM:NO SOTERO DE ABREU:

O recurso é tempestivo e deve, pois, ser conhecido.

Trata-se, como visto no relatório, de processo decorrente
de ação fiscal referente a Imposto de Renda Pessoa Jurídica, a cujo recurso,
que obteve neste Conselho o no 104655, foi negado provimento conforme Acórdão
no 107-1077.

Em conseqdencia, igual sorte colheria o recurso apresenta-
do neste feito decorrente, na medida em9ue não houve fatos ou argumentos no-
vos a ensejar conclusão diversa.

No presente caso, entretanto, a matéria em discussão refe-
re-se a cobrança da Contribuição Social instituida Dela Lei no 7.689/88, de
15.12.88. Isto é, discute-se aqui a validade da cobrança de referida contri-
buição sobre resultado apurado no próprio período-base de sua instituição,
encerrado em 31.12.88, conforme o estabelecido no art. Bo da citada lei, vez
que a Medida Provisória no 22, que a originou, foi publicada no Diário Ofi-
cial da União do dia 07 de dezembro de 1988.

Conforme se verifica no ematrato que a seguir transcreve -
para adota-lo - do Acórdão no 101-8:5.682, de 23.09.93, que teve como relato-
ra a Ilustradissima Conselheira-Presidente deste Conselho, Dra. MARIAM SE1F,
este Tribunal vem decidindo no sentido de considerar a norma legal inserta no
art. 8o da Lei no 7.689/88 inaplicável sobre os lucros apurados no ano-base
de 1988, emercicio financeiro 1989.

A seguir, a fundaz.entacão legal que embasou o citado Acór-
dão:

"...

Veda o artigo 150, inciso III, da Constituição Federal,
a cobrança de tributos incidentes sobre fatos qerador's
ocorridos anteriormente à vigencia da lei que os ho.'-r
instituido ou aumentaco, o que im p lica concluir	 ,4r
Contribuição Social, cuia lei instituidora teve 	 ici:-
da sua vigencia 90 (na/ente) dias após publ . -	 D.
O.U., não pode incidir sobre os lucro c,	 r aer- em 31
de dezembro de 1938.
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Por outro lado, o artigo 105 da Lei no 5.172. de 1966
(Código Tributário Nacional), determina que a legisla-
ção tributária aplica-se aos fatos geradores futuros,
vale dizer, não pode a legislação tributária incidir
sobre fatos geradores ocorridos anteriormente ao inicio
de sua vigência. O fato imponivel, no caso, ocorreu
quando da apuração do lucro, isto é, em 31 de dezembro
de 1988."

Inadmissível, assim, a cobrança reflexa de que trata este
procedimento fiscal.

Pelas razbes acima expostas, conheço do recurso por tem-
pestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento a fim de exonerar a recorrente
da exigência objeto deste feito.

Brasília (DE), 28 e-	 994

C:ZTRZNMSOTERO DE ABP	 - h .

;
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